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RESUMO

O ciclo menstrual é um fenômeno biológico e acontece em todas as

sociedades e culturas. Em muitos casos, essa experiência causa influências no

cotidiano das mulheres e, algumas vezes, é vivenciada de forma conturbada,

principalmente em cenários de fragilidade social onde é possível identificar a

pobreza menstrual, caracterizada pela falta de acesso aos itens básicos de higiene.

Neste estudo, objetivou-se identificar se há interferências da menstruação na vida

profissional, social e econômica das mulheres. Trata-se de um estudo

exploratório-descritivo com abordagem qualitativa. As participantes foram mulheres

com idade igual ou superior a 18 anos residentes no município de Joinville - SC e a

coleta dos dados aconteceu por meio de um questionário eletrônico, no mês de abril

de 2024, após aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa. Com a finalidade de dispor

e organizar os dados, foi utilizada a ferramenta Planilhas Google, na qual foram

inseridas as respostas a serem analisadas. Os dados foram analisados de forma

qualitativa pelo método de Bardin, que consiste na análise de conteúdo dividida em

três etapas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados obtidos.

A partir da análise, os dados foram organizados em cinco categorias: Conhecendo

as participantes; Meios de acesso à informação relacionada à saúde menstrual;

Influências da menstruação na vida profissional; Influências da menstruação na vida

social; Influências da menstruação na vida econômica. O resultado deste trabalho

está apresentado na forma de artigo, o qual mostrou interferências menstruais na

vida das mulheres participantes no que se refere ao desempenho e participação no

trabalho, nas aulas, em atividades de lazer e também no âmbito econômico, além de

evidenciar a ausência de informações sobre saúde menstrual nas escolas e a

fragilidade na humanização pelas equipes de saúde nos atendimentos relacionados

à menstruação. A leitura do estudo mostra-se relevante na desmistificação de tabus

menstruais, no fornecimento de informações sobre saúde menstrual e na

contribuição com o cuidado de saúde humanizado.

Palavras-Chave: Menstruação. Produtos de higiene menstrual. Síndrome

pré-menstrual. Saúde de gênero. Saúde da mulher.



ABSTRACT

The menstrual cycle is a biological phenomenon that occurs in all societies

and cultures. In many cases, this experience affects women's daily lives, and

sometimes it is experienced in a troubled manner, especially in scenarios of social

vulnerability where menstrual poverty can be identified, characterized by a lack of

access to basic menstrual hygiene products. This study aimed to identify whether

menstruation interferes with women's professional, social, and economic lives and is

an exploratory-descriptive study with a qualitative approach. The participants were

women aged 18 or older residing in the municipality of Joinville - SC, and data were

collected through an online questionnaire in April 2024, following approval from the

Ethics and Research Committee. The data were analyzed qualitatively using Bardin's

method, which involves content analysis divided into three stages: pre-analysis;

material exploration; and treatment of the results and interpretation. To arrange and

organize the data, Google Sheets was used, in which the responses to be analyzed

were entered. Based on the analysis, the data was organized into five categories:

Knowing the participants; Means of access to menstrual health information;

Influences of menstruation on professional life; Influences of menstruation on social

life; Influences of menstruation on economic life. The results of this study were

presented in the form of an article, which showed that menstruation interferes with

the lives of the women taking part, in terms of performance and participation at work,

in classes, in leisure activities and also in the economic sphere, as well as

highlighting the lack of information about menstrual health in schools and the fragility

of humanization in healthcare teams during menstruation-related consultations. The

reading of the study proves to be relevant in demystifying menstrual taboos,

providing information on menstrual health and contributing to humanized health care.

Keywords: Menstruation. Menstrual hygiene products. Premenstrual syndrome.

Gender health. Women's health.
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1 INTRODUÇÃO

Durante o período reprodutivo feminino, ocorre o ciclo menstrual, que é

fisiológico, estimulado pela não fertilização do óvulo e acontece durante a vida fértil

da mulher. Historicamente, em algumas culturas, a menstruação expressa o poder

feminino e o fato de apresentar hemorragias, geralmente sem complicações, e a

capacidade de gerar uma nova vida representa a fertilidade feminina (Vargens et al.,

2019).

No decorrer da história e também em outras culturas, a desigualdade de

gênero foi afirmada considerando o corpo feminino como algo inferior e um dos

argumentos utilizados era a ideia de que a menstruação seria imprópria e suja. Os

tabus criados para sustentar essa ideia consideram a menstruação como algo

negativo, o que leva as mulheres a não falarem sobre esse assunto e buscarem

esconder de outras pessoas quando se encontram no período menstrual. Por isso, a

menstruação acabou pertencendo ao campo privado e até hoje é menosprezada

pelo Estado (Brito, 2021).

O ciclo menstrual e reprodutivo é ensinado nas escolas, mas não são

mencionados os tabus e a falta de acesso às condições dignas de manejo e higiene

menstrual. O tabu em questão que envolve essa temática corresponde ao

distanciamento que a sociedade encontra ao abordar o assunto nos diferentes

espaços, seja nos ambientes familiar, escolar, profissional e até mesmo de saúde

(Plan International, 2020). Além disso, durante esse período muitas meninas se

preocupam ao utilizar absorventes inadequados e estarem suscetíveis à

discriminação dos colegas (Brito, 2021). 

O estudo de Moraes et al. (2019) traz que se as mulheres pudessem escolher,

optariam por não menstruar devido aos desconfortos que afetam significativamente

no seu dia-a-dia. O desconforto e a dor são aspectos físicos que influenciam na vida

das mulheres durante a menstruação e algumas vezes incapacitam-nas até mesmo

a sair da cama. Outro aspecto influenciado é o sono devido às cólicas muito fortes e

a necessidade de troca do absorvente durante a noite.

Moraes et al. (2019) evidenciam aspectos psicológicos influenciados pela

menstruação, como irritabilidade, nervosismo, ansiedade, mudanças de humor,

tristeza, nojo e até mesmo medo. A diminuição da capacidade de concentração e da
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velocidade de raciocínio também foram evidenciadas, além de alterações na

imagem corporal e aparência que acarretam na baixa autoestima feminina.

Estudos trazem que algumas regiões cerebrais se remodelam de acordo com

as fases do ciclo menstrual, causando alterações nas massas cinzenta e branca

(Rizor et al, 2023; Zsido et al, 2023). De acordo com a neurocientista Emily Jacobs,

embora essas mudanças ainda não tenham sido correlacionadas a funções

específicas do cérebro e aos sintomas menstruais, destaca-se a urgência em buscar

novas pesquisas neurocientíficas voltadas à saúde da mulher (Mishra, 2024).

Ademais, Moraes et al. (2019) afirmam que a menstruação também influencia

nas relações sociais das mulheres, as quais preferem agendar seus compromissos

familiares e sociais para quando não estiverem no período menstrual. Quanto à

sexualidade, algumas mulheres sentem nojo e vergonha causados pelo sangue; em

contrapartida, outras dizem que sentem um aumento na libido.

Quanto à autonomia e independência, estudos mostram que algumas

mulheres sentem desconforto e preocupação para se locomoverem e realizarem

atividades diárias. No trabalho, muitas vezes necessitam se ausentar devido às

fortes dores e alto fluxo sanguíneo. Essas condições tornam muitas mulheres

dependentes de medicamentos indicados principalmente para enxaquecas e cólicas

(Moraes et al., 2019).

Ainda, a falta de condições financeiras para comprar produtos de higiene

menstrual leva algumas mulheres a utilizarem outros objetos para conter a

menstruação, por exemplo sacolas, papéis e meias (Rocha et al., 2022).

 Preconceitos quanto à menstruação estabelecem uma barreira no exercício de

direitos básicos de meninas e mulheres e na igualdade de gênero, o que pode ser

definido como pobreza menstrual, a qual não se refere apenas à falta de acesso aos

itens básicos de higiene, mas também à disseminação de informações sobre

menstruação, ao saneamento básico, à forma como se realiza a higiene menstrual, à

falta de acesso a itens reutilizáveis e ao excesso de impostos sobre os absorventes

(Motta; Brito, 2022).

Além disso, a pobreza menstrual também abrange a falta de informações

sobre o corpo da pessoa que menstrua e como acontece o processo da

menstruação (Rocha et al., 2022). Estudo sugere que a questão da pobreza

menstrual abrange tanto países em desenvolvimento quanto já desenvolvidos. A
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América do Sul está inserida nessa problemática e no Brasil, 26% da população

feminina não tem acesso aos produtos de higiene (Boff et al., 2021).

Para finalizar, é importante salientar que, ao considerar o uso de uma

linguagem inclusiva é indicado o uso do termo “pessoas menstruantes” no que se

refere à diversidade de gênero (Motta, Araújo e Silva (2021). Este termo reconhece

que a menstruação acontece também em homens trans, pessoas não-binárias e de

gênero neutro (Baumgarten, 2021).

Assim, a presente pesquisa tem o propósito de gerar novas contribuições para

esse tema, pois, atualmente, as mulheres buscam por uma melhor qualidade de vida

em relação à menstruação nos âmbitos pessoal, social, profissional e sexual

(Moraes et al., 2019).

1.1 Objetivos

​ 1.1.1 Objetivo geral

​
Identificar se há interferências da menstruação na vida profissional, social e

econômica das mulheres.

​ 1.1.2 Objetivos específicos

​
● Conhecer as características sociodemográficas das mulheres participantes do

estudo; 

● Identificar os métodos de contenção menstrual utilizados pelas participantes; 

● Conhecer os meios de acesso à informação relacionada à saúde menstrual.

1.2 Problema de pesquisa

Para a elaboração da questão norteadora deste estudo, foi utilizada a

estratégia PICo (População, Interesse, Contexto) (Araújo, 2020), na qual

entende-se: População: mulheres que menstruam; Interesse: interferência da

menstruação; Contexto: vida profissional/social/econômica das mulheres. Sendo

assim, a questão de pesquisa deste estudo é: A menstruação interfere na vida

profissional/social/econômica das mulheres? 
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1.3 Pressuposto

A menstruação, embora seja um processo fisiológico, pode contribuir com as

desigualdades de gênero, profissional, social e econômica.

1.4 Justificativa

Para a sociedade, rodeada de tabus e preconceitos, o estudo tem o intuito de

ser relevante ao desmistificar estes estigmas sociais e reduzir dúvidas no que se

refere à saúde menstrual. Acredita-se que a menstruação influencia no papel social

da mulher, contribuindo com a desigualdade de gênero e com o desrespeito aos

direitos humanos básicos. O papel social da mulher é de importância tão evidente

que se tornou tema de redação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 2023,

abordando os desafios para enfrentar a invisibilidade do trabalho de cuidados das

mulheres no Brasil.

Cientificamente, este estudo pode preencher uma lacuna existente na

literatura e oferecer novas formas de abordagem sobre a menstruação,

considerando não somente aspectos biológicos, mas também psicológicos e sociais.

Além disso, há o propósito de facilitar a compreensão dos desafios enfrentados

pelas mulheres e expandir a efetividade de políticas públicas.

Aos profissionais de enfermagem, este trabalho almeja contribuir no cuidado

humanizado considerando as fragilidades menstruais das mulheres de forma

integral, considerando o importante papel na educação em saúde que a enfermagem

desempenha.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Ciclo menstrual

O ciclo menstrual é um processo fisiológico que pode variar de 20 a 45 dias,

com duração média de 28 dias. Este processo inicia-se no primeiro dia da

menstruação, ao mesmo tempo que começa a fase folicular, a qual tem duração de

12 a 15 dias e estimula a produção do hormônio folículo-estimulante (FSH) que

induz a secreção de estrogênio, sendo este o hormônio predominante nessa fase. O

estrogênio está relacionado ao crescimento tecidual e criação de um ambiente

propício para a implantação embrionária (Barriga-Pooley; Brantes-Glavic, 2019).

O aumento do hormônio luteinizante (LH) finaliza a fase folicular e dá início à

fase ovulatória, a qual acontece geralmente no 14º dia de um ciclo menstrual regular

e é caracterizada pela liberação do óvulo a ser fecundado (Barriga-Pooley;

Brantes-Glavic, 2019).

A próxima fase do período é a fase lútea, a qual aumenta a produção de

progesterona e é no fim desse período, se não houver fecundação, que acontece a

próxima menstruação (Barriga-Pooley; Brantes-Glavic, 2019).

O estudo de Lima et al. (2021) traz que a menstruação está ligada a sintomas

físicos e psicológicos: irritabilidade, tristeza, ansiedade, mastalgia e inchaço, os

quais afetam as tarefas diárias e comprometem as atividades acadêmicas,

profissionais e o bem-estar das mulheres, interferindo significativamente na

qualidade de vida. A intensidade desses sintomas varia entre as mulheres e

acontecem, principalmente, devido às alterações hormonais que ocorrem durante

essa fase.

Embora o ciclo menstrual seja um processo biológico, o Fundo das Nações

Unidas para a Infância (UNICEF) (2021) evidencia a falta de visibilidade envolvendo

o tema saúde menstrual. A ausência do devido investimento nessa temática está

relacionada ao silenciamento gerado pelos tabus menstruais que acarretam em

problemas de saúde física e emocional e influenciam na qualidade de vida dessas

mulheres.

2.2 Gênero e políticas públicas
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Segundo o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, princípios e

diretrizes que norteiam as ações do poder público caracterizam as políticas públicas,

as quais estabelecem regras e relações entre a sociedade e o Estado. Ao planejar

políticas públicas voltadas às mulheres, é indispensável que sejam abordadas a

condição e a dimensão da autonomia das mulheres (Brasil, 2012).

Fragoso e Sanglard (2021) abordam a violência de gênero e trazem o papel

do poder público brasileiro no seu combate. As medidas protetivas incluem a Lei

Maria da Penha, aplicativos de atendimento às mulheres e canais de denúncias. De

forma restaurativa, em alguns estados existem psicólogos e grupos reflexivos e,

como prevenção, são realizadas campanhas e exposição de cartazes e cartilhas

contra a violência de gênero.

No que se refere à vida profissional, mesmo que as mulheres realizem a

mesma função dos homens no trabalho remunerado, em média recebem um salário

menor, ainda que tenham grau de escolaridade maior. Além disso, ocupam poucos

cargos de maior status e competitivos (Mello; Marques, 2019). Na política, a

desigualdade de gênero apresenta desafios para o engajamento feminino (Motta;

Brito, 2022) e a participação feminina é diminuta, considerando que de maneira

tradicional são os homens que ocupam cargos de decisão (Biroli, 2018). A escassez

de oportunidades educacionais de excelência e de condições de vida adequadas,

combinada à ausência de políticas públicas que busquem a participação ativa das

mulheres e a igualdade de gênero, acarreta na sub-representação do sexo feminino

nos âmbitos de poder (Motta; Brito, 2022).

Georgieva, Sayeh e Sahay (2022) afirmam que muitas mulheres não têm

acesso a oportunidades econômicas, o que caracteriza uma situação injusta e que

prejudica o progresso de todos. Em países em que a desigualdade de gênero é

maior, os recursos suficientes às necessidades essenciais à vida das mulheres são

diretamente afetados, mantendo-as distantes das escolas e do mercado de

trabalho. 

Ainda considerando gênero, um estudo realizado em capitais e cidades

médias das cinco regiões brasileiras mostra que as meninas se sentem mais

suscetíveis ao andarem na rua, comparando-as aos meninos, no que se refere à

insegurança e medo relacionados à segurança física, ao corpo e aos seus direitos.

No ambiente doméstico, as meninas efetuam o dobro das tarefas domésticas do que

os meninos, principalmente em casos em que os netos convivem com os avós e o
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comportamento segue um padrão de que as atividades domésticas pertencem às

mulheres (Plan International, 2021). Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE, 2022), em 2022 as mulheres dedicaram 9,6 horas semanais a

mais do seu tempo do que os homens em trabalhos domésticos e cuidados com

pessoas. Na sociedade ocidental, a hierarquia da vida particular e as

responsabilidades impostas às mulheres comprometem até mesmo seus direitos

básicos (Biroli, 2018).

Outro ponto abordado é como a menstruação impede a realização de certas

atividades. Quase 30% das meninas relatam que deixam de praticar esportes

quando estão menstruadas. É importante citar que em alguns casos as meninas são

proibidas de praticarem esportes por estarem menstruadas e em outros, são

obrigadas a participarem das atividades mesmo sentindo dor e desconforto (Plan

International, 2021).

Atualmente, ainda persiste a urgência em descobrir formas de oferecer às

jovens mais carentes o acesso às políticas públicas relacionadas à menstruação,

assegurando a elas uma saúde reprodutiva e menstrual consciente. Plan

International (2021) constatou-se que mais da metade das meninas de 14 a 19 anos

nunca teve a oportunidade de realizar uma consulta com ginecologista e dessas,

quase 70% recebem menos de um salário mínimo e não possuem acesso aos

cuidados básicos de saúde nesse aspecto, ressaltando as desigualdades

enfrentadas pelas camadas mais pobres da sociedade.

Oliveira et al. (2023) demonstram que adolescentes que conversam com suas

mães e que recebem informações sobre menstruação nas escolas vivenciam o

período menstrual de forma mais preparada e consideram esta uma experiência

positiva. Porém, não abordam a qualidade das informações sobre menstruação que

as adolescentes recebem na escola e em casa, considerando que muitas vezes

esses ambientes não se encontram preparados para falar sobre esse assunto. Em

países de baixa até alta renda, a insuficiência da educação menstrual se mostrou

evidente, sendo incapaz de atender às necessidades das adolescentes

satisfatoriamente.

A adoção de políticas apropriadas pode auxiliar a alterar esses fatos

negativos e existem resultados comprovados para deferir ações relacionadas ao

gênero. Oferecer rendas que auxiliem as famílias a comprar bens essenciais em

países menos desenvolvidos é uma das soluções. No Egito, por exemplo, mães
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solteiras e de baixa renda recebem assistência para cuidar da saúde de seus filhos e

mantê-los na escola (Georgieva; Sayeh; Sahay, 2022).

Também é importante observar que o governo brasileiro impede que as

famílias possam organizar os cuidados com as crianças, pois, de acordo com a

licença parental, é de forma prevalente que mulheres se responsabilizam pelos

cuidados aos bebês nos primeiros meses. Todavia, não é o Estado que deveria

decidir qual dos responsáveis e por quanto tempo assume os cuidados com os

filhos. Pertenceria à família decidir a melhor forma de desempenhar esse papel

(Mello; Marques, 2019). O tema da redação do ENEM 2023 aborda, de maneira

clara, a naturalização do papel social da mulher nos cuidados domésticos.

Além disso, disponibilizar creches de qualidade a um preço acessível gera

empregos, incentiva mulheres a trabalhar e emancipa o empreendedorismo

feminino. Outro exemplo a ser citado é a Noruega, onde o cumprimento do acesso

universal às creches aumentou em 32% a chance de emprego das mães

(Georgieva; Sayeh; Sahay, 2022).

Outra ação necessária é aumentar a presença das mulheres em cargos de

liderança. Em empresas do setor corporativo e de finanças e tecnologia (fintechs),

constatou-se que o número maior de mulheres líderes resultou em mais

rentabilidade e desempenho, respectivamente (Georgieva; Sayeh; Sahay, 2022).

Quase 90% das meninas entendem que, na prática, mulheres não têm a

garantia dos mesmos direitos dos homens, mas apesar disso, percebem que há uma

luta, uma mudança e um caminho novo a ser alcançado no que se refere às

desigualdades de gênero (Plan International, 2021).

A ausência de empregos, de bem-estar e de serviços sociais deve ser

considerada como uma forma de violência (Federici, 2019) e, deste modo, a

carência da educação menstrual merece uma séria abordagem, principalmente

pelas autoridades públicas (Gotardo, 2022). Essa deficiência na educação menstrual

e no acesso aos recursos básicos e necessários é descrita como violência menstrual

(Maranhão, 2021).

De acordo com UNICEF (2021), para garantir o manejo adequado da

menstruação, é essencial a disponibilidade imediata de banheiros com instalações

apropriadas para a troca de absorventes e para a higiene menstrual, bem como um

local próprio para o descarte dos itens utilizados, além de instalações e produtos

adequados para a higiene das mãos. A falta destas condições acarretam em
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desconforto, estresse e insegurança e estes fatores contribuem para o aumento da

discriminação menstrual. Também é necessário apontar que a busca por banheiros

adequados, principalmente em ambientes perigosos, distantes ou isolados pode

representar um risco de violência sexual à mulher.

Fica claro, portanto, que a pobreza menstrual contribui para a discriminação

que mulheres e meninas sofrem. O desenvolvimento, bem-estar e as oportunidades

oferecidas sofrem influências da menstruação ao considerar o receio de possíveis

vazamentos, sono prejudicado e as restrições em atividades físicas e de lazer

(UNICEF, 2021).
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3 MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Desenho de estudo

A abordagem de que se trata esta pesquisa é qualitativa

exploratório-descritiva (Creswell, J. W.; Creswell, J. D., 2021).

Para o delineamento deste estudo foi utilizada a ferramenta COREQ

(COnsolidated criteria for REporting Qualitative research) que assegura qualidade às

pesquisas qualitativas. É um checklist composto por 32 itens e três principais

tópicos: equipe de pesquisa e reflexividade, conceito do estudo e análise e

resultados (Souza et al., 2021).

3.2 Amostra do estudo

A pesquisa foi realizada com uma amostra aleatória da população feminina

adulta de Joinville e 94 mulheres participaram do estudo.

3.3 Local e Período

Esta pesquisa foi desenvolvida no município de Joinville, localizado na região

norte de Santa Catarina. Após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP),

a coleta dos dados aconteceu em abril de 2024, por meio de um questionário

eletrônico elaborado na ferramenta Google Forms.

3.4 Critérios de Inclusão

As participantes deste estudo foram as mulheres que menstruam

(independente de estarem utilizando métodos hormonais de inibição), que residiam

em Joinville durante a coleta de dados e que tinham ao menos 18 anos.

3.5 Critérios de Exclusão

Foram excluídas da pesquisa mulheres que não tiveram menarca ou que

estão na menopausa.
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3.6 Instrumentos

Os dados das participantes foram coletados por meio de um questionário

eletrônico (apêndice A).

3.7 Procedimentos para a Coleta de Dados

O questionário foi elaborado na ferramenta Google Forms e foi compartilhado

por meio de redes sociais (Whatsapp e Instagram) e por meio do Grupo de Pesquisa

Florescer do IFSC – Joinville, o qual aborda temas relacionados à saúde da mulher,

neonato, criança, adolescente e aleitamento materno.

Antes de disponibilizar o questionário elaborado pela pesquisadora às

participantes, foi realizado um teste piloto com duas mulheres voluntárias residentes

em outro município e que não participaram do estudo, para que fossem identificadas

possíveis melhorias a serem feitas. Após isto, considerando que esse não

necessitou de ajustes, as participantes tiveram acesso ao Termo de Consentimento

Livre e Esclarecido (TCLE) para sua anuência e ao questionário composto por trinta

e duas perguntas abertas e fechadas relacionadas ao perfil sociodemográfico das

participantes, à pobreza menstrual e possíveis interferências que a menstruação

causa na vida social, profissional e econômica dessas mulheres. O questionário foi

respondido de maneira individual, sem intervenção da pesquisadora e sem

identificação das participantes, preservando suas identidades.

Os dados coletados permanecerão armazenados por 5 anos. Depois, os

dados serão excluídos permanentemente.

3.8 Análise de Dados

Os dados coletados foram dispostos e organizados na ferramenta Google

Planilhas. O método de Bardin foi empregado para a análise dos dados, o qual

compreende três etapas distintas: pré-análise, exploração do material e tratamento

dos resultados. A pré-análise engloba a organização do trabalho, onde se faz uma

leitura inicial do material coletado com o intuito de agrupar informações parecidas

para, em seguida, formular hipóteses e objetivos. Depois, na exploração do material,

foram estudadas de forma mais profunda e significativa as respostas do
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questionário. Já na fase final, foi realizada a interpretação dos dados para aceitar ou

refutar os pressupostos (Bardin, 2016; Câmara, 2013).

Figura 1 - Método de análise de conteúdo de Bardin

Fonte: CÂMARA, 2013.

3.9 Aspectos Éticos

O projeto foi aprovado no CEP do IFSC sob o parecer n° 6.689.146, conforme

estabelecido pela resolução CNS n° 466/12 (Brasil, 2012), que estabelece as

diretrizes para a pesquisa envolvendo seres humanos, juntamente com a lei n°

14.874 do Governo Federal (Brasil, 2024). Foi considerado também o Ofício Circular

n° 2/2021/CONEP/SECNS/MS, o qual orienta os procedimentos em pesquisas com

qualquer etapa em ambiente virtual, também serão respeitadas as diretrizes que

asseguram a confidencialidade e a voluntariedade dos participantes, além do direito

de desistir da pesquisa a qualquer momento (Brasil, 2021).

3.9.1 Riscos

Os riscos foram mínimos e englobaram os possíveis constrangimentos ao

responder o questionário e o vazamento de dados. Para evitar esses riscos, foi

importante frisar que a participação é voluntária e que a respondente do questionário

poderia desistir de participar da pesquisa a qualquer momento. A pesquisadora não

onerou planos de saúde, o Sistema Único de Saúde (SUS) ou a própria participante

da pesquisa, tornando-se responsável por gastos associados aos cuidados de saúde

resultantes da pesquisa após assinatura do TCLE, sendo garantida assistência

imediata sem ônus de qualquer espécie, de acordo com seus direitos individuais e
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respeito ao seu bem-estar físico e psicológico. Também foram monitoradas todas as

tentativas de login, recuperação ou troca de senhas das contas utilizadas para a

coleta dos dados. A pesquisadora responsável fez o download dos dados para um

dispositivo eletrônico local, excluindo todos os registros da plataforma virtual.

3.9.2 Benefícios

Os benefícios desta pesquisa foram indiretos e foi possível compreender

como as mulheres vivenciam o processo menstrual, identificando as vulnerabilidades

e interferências da menstruação no cotidiano e, conforme os resultados, elaborar

orientações em saúde que podem ser feitas por profissionais da área e direcionar a

criação de novas políticas públicas relacionadas a esse tema.
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O resultado deste trabalho será apresentado na forma de artigo, conforme o

Projeto Pedagógico do Curso (PPC) Superior de Bacharelado em Enfermagem,

aprovado na Resolução CEPE/IFSC n° 023, de 9 de maio de 2019.

4.1 Artigo: A influência da menstruação na vida profissional, social e
econômica das mulheres

A INFLUÊNCIA DA MENSTRUAÇÃO NA VIDA PROFISSIONAL, SOCIAL E
ECONÔMICA DAS MULHERES

Resumo: Estudo exploratório-descritivo com abordagem qualitativa. Participaram

desta pesquisa 94 mulheres adultas residentes no município de Joinville - SC e a

coleta dos dados aconteceu por meio de um questionário eletrônico. Os dados foram

analisados pelo método de Bardin, com o objetivo de identificar se há interferências

da menstruação na vida profissional/social/econômica das mulheres. A partir das

respostas das participantes, surgiram cinco categorias para analisar e discutir os

resultados: 1. Conhecendo as participantes; 2. Meios de acesso à informação

relacionada à saúde menstrual; 3. Influências da menstruação na vida profissional;

4. Influências da menstruação na vida social; 5. Influências da menstruação na vida

econômica. O estudo alcançou o objetivo de identificar interferências menstruais no

desempenho e participação no trabalho, nas aulas, em atividades de lazer e também

no âmbito econômico, além de evidenciar a ausência de informações sobre saúde

menstrual nas escolas e a fragilidade na humanização pelas equipes de saúde nos

atendimentos relacionados à menstruação. A leitura do estudo mostra-se relevante

na desmistificação de tabus menstruais, no fornecimento de informações sobre

saúde menstrual e na contribuição com o cuidado de saúde humanizado. Ademais,

espera-se que os resultados contribuam para a elaboração de políticas públicas e

para a redução da desigualdade de gênero.

Palavras-Chave: Menstruação. Produtos de higiene menstrual. Síndrome

pré-menstrual. Saúde de gênero. Saúde da mulher.
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THE INFLUENCE OF MENSTRUATION ON THE PROFESSIONAL, SOCIAL AND
ECONOMIC LIVES OF WOMEN

Abstract: This is an exploratory-descriptive study with a qualitative approach. The

research involved 94 adult women residing in Joinville - SC, and data were collected

through an online questionnaire. The data were qualitatively analyzed using Bardin's

method, with the aim of identifying whether menstruation interferes with women's

professional, social, or economic lives. Based on the participants' responses, five

categories emerged to analyze and discuss the results: 1. Knowing the participants;

2. Means of access to menstrual health information; 3. Influences of menstruation on

professional life; 4. Influences of menstruation on social life; 5. Influences of

menstruation on economic life. Finally, the study achieved its goal of identifying the

impacts of menstruation which affects their performance and participation at work, in

classes, in leisure activities, and also in the economic sphere. It also highlighted the

lack of information about menstrual health in schools and the fragility of humanization

in healthcare teams during menstruation-related consultations. The reading of the

study proves to be relevant in demystifying menstrual taboos, providing information

on menstrual health, and contributing to more humanized health care. Furthermore, it

is expected that the results will contribute to the development of public policies aimed

at reducing gender inequality.

Keywords: Menstruation. Menstrual hygiene products. Premenstrual syndrome.

Gender health. Women's health.

INTRODUÇÃO

No decorrer da história e também em outras culturas, a desigualdade de

gênero foi afirmada considerando o corpo feminino como algo inferior e um dos

argumentos utilizados era a ideia de que a menstruação é imprópria e suja (Brito,

2021). Os tabus criados para sustentar essa ideia consideram a menstruação como

algo negativo, o que leva as mulheres a não falarem amplamente sobre esse

assunto e buscarem esconder de outras pessoas quando se encontram no período

menstrual. Por isso, a menstruação acabou pertencendo ao campo privado e até

hoje é menosprezada pelo Estado (Brito, 2021).
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O estudo de Moraes et al. (2019) traz que se as mulheres pudessem escolher,

prefeririam não menstruar devido aos desconfortos que as afetam de maneira

significativa no cotidiano. Aspectos psicológicos também são influenciados pela

menstruação, além da diminuição da capacidade de concentração e da velocidade

de raciocínio, alterações na imagem corporal e na aparência que acarretam na baixa

autoestima feminina.

Ademais, Moraes et al. (2019) afirmam que a menstruação também influencia

nas relações sociais das mulheres, na sexualidade, na autonomia e independência.

No trabalho, muitas vezes necessitam se ausentar devido às fortes dores e alto fluxo

sanguíneo. Esses fatos tornam muitas mulheres dependentes de medicação

indicadas principalmente para enxaquecas, cólicas e desconfortos.

Já a falta de condições financeiras para comprar produtos de higiene

menstrual leva algumas mulheres a utilizarem outros objetos para conter a

menstruação, por exemplo sacolas, papéis e meias (Rocha et al., 2022).

 Preconceitos quanto à menstruação estabelecem uma barreira no exercício

de direitos básicos de meninas e mulheres e na igualdade de gênero, o que pode

ser definido como pobreza menstrual, a qual não se refere apenas à falta de acesso

aos itens básicos de higiene, mas também à disseminação de informações sobre

menstruação, ao saneamento básico, à forma como se realiza a higiene menstrual, à

falta de acesso a itens reutilizáveis e ao excesso de impostos sobre os absorventes

(Motta; Brito, 2022).

Além disso, a pobreza menstrual também abrange a falta de informações

sobre o corpo da pessoa que menstrua e como acontece o processo da

menstruação (Rocha et al., 2022). É importante citar que o termo “pessoas

menstruantes” é relacionado a pessoas não-binárias e homens trans, os quais são

menosprezados em discussões acadêmicas sobre saúde pública e menstrual (Brito;

Siqueira, 2024).

Considerando o contexto histórico, social e cultural de gênero, questiona-se:

A menstruação interfere na vida profissional/social/econômica das mulheres? Este

estudo tem como objetivo, portanto, identificar se há interferências da menstruação

na vida profissional/social/econômica das mulheres. Para isso, é necessário

conhecer as características sociodemográficas das mulheres participantes do

estudo, identificar os métodos de contenção menstrual utilizados pelas participantes

e conhecer os meios de acesso à informação relacionada à saúde menstrual.
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Para a sociedade, que ainda é rodeada de tabus e preconceitos, o estudo tem

o intuito de ser relevante ao desmistificar estes estigmas sociais e reduzir dúvidas no

que se refere à saúde menstrual. Cientificamente, este estudo pode preencher uma

lacuna existente na literatura e oferecer novas formas de abordagem sobre a

menstruação, considerando não somente aspectos biológicos, mas também

psicológicos e sociais. Aos profissionais de enfermagem, este trabalho almeja

contribuir no cuidado humanizado considerando as fragilidades menstruais das

mulheres de forma holística.

MÉTODO

A abordagem de que se trata esta pesquisa é qualitativa

exploratório-descritiva (Creswell, J. W.; Creswell, J. D., 2021), norteada pelo

instrumento COREQ (COnsolidated criteria for REporting Qualitative research)

(Souza et al., 2021).

A pesquisa foi realizada com uma amostra aleatória da população feminina

adulta de Joinville e participaram do estudo 94 mulheres. A coleta de dados

aconteceu durante o mês de abril de 2024, de forma online. Os critérios de inclusão

estabelecidos foram: mulheres que menstruam (independente de estarem utilizando

métodos hormonais de inibição), que residissem em Joinville durante a coleta de

dados e que tivessem ao menos 18 anos. Os critérios de exclusão foram mulheres

que não tiveram menarca ou que já estavam na menopausa.

Foi elaborado um questionário na ferramenta Google Forms, o qual foi

compartilhado por meio de redes sociais (Whatsapp e Instagram) e por meio do

Grupo FLORESCER: Laboratório de Pesquisa em Saúde da mulher, neonato,

criança, adolescente e aleitamento materno, do Instituto Federal de Santa Catarina -

IFSC/Joinville, o qual aborda temas relacionados à saúde da mulher, neonato,

criança, adolescente e aleitamento materno. Antes de disponibilizar o questionário

às participantes, foi realizado um teste piloto com duas mulheres voluntárias

residentes em outro município e que não participaram do estudo, para que fossem

identificadas possíveis melhorias a serem feitas. Após isto, a pesquisa foi

amplamente divulgada, no qual as participantes tiveram acesso inicialmente ao

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para sua anuência, e ao

aceitarem participar tiveram acesso ao questionário composto por trinta e duas
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perguntas abertas e fechadas relacionadas ao perfil sociodemográfico das

participantes, à pobreza menstrual e possíveis interferências que a menstruação

causa na vida social, profissional e econômica dessas mulheres. O questionário foi

respondido de maneira individual, sem intervenção da pesquisadora e sem

identificação das participantes, preservando suas identidades. Para garantir o

anonimato das mulheres, as falas serão identificadas pela letra M seguida de um

número que corresponde a cada participante, por exemplo: M1 (mulher 1), M2

(mulher 2).

Para a análise dos dados, foi empregado o método de Bardin que

compreende três etapas distintas: pré-análise, exploração do material e tratamento

dos resultados (Bardin, 2016; Câmara, 2013). Primeiramente, os dados coletados

foram dispostos e organizados na ferramenta Google Planilhas para que fosse

realizada uma leitura inicial das respostas. Em seguida, foi realizada a exploração do

material, destacando as principais respostas e, por fim, foi feita a análise e

interpretação das respostas.

Esta pesquisa segue a resolução n° 466/12 do CNS (Brasil, 2012) e a lei n°

14.874 do Governo Federal (Brasil, 2024). Foi considerado também o Ofício Circular

n° 2/2021/CONEP/SECNS/MS, o qual orienta os procedimentos em pesquisas com

qualquer etapa em ambiente virtual, também serão respeitadas as diretrizes que

asseguram a confidencialidade e a voluntariedade dos participantes, além do direito

de desistir da pesquisa a qualquer momento (Brasil, 2021).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Um total de 102 mulheres acessaram ao questionário. Destas, duas não

aceitaram participar da pesquisa e seis foram excluídas por não atenderem aos

critérios da pesquisa: três por não residirem no município de Joinville, duas por

estarem na menopausa e uma por ainda não ter 18 anos. Sendo assim, o número

total de participantes foi 94.

A partir das respostas das participantes, foi possível desmembrar a análise

dos resultados em cinco categorias: 1. Conhecendo as participantes; 2. Meios de

acesso à informação relacionada à saúde menstrual; 3. Influências da menstruação

na vida profissional; 4. Influências da menstruação na vida social; 5. Influências da

menstruação na vida econômica; que serão apresentadas e discutidas a seguir.
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1. Conhecendo as participantes
Com relação ao gênero, todas se identificaram como mulheres. Quanto à

orientação sexual, 81 (86,2%) consideram-se heterossexuais, 7 (7,4%) bissexuais, 3

(3,2%) homossexuais, 2 (2,1%) panssexuais e 1 (1,1%) considera-se assexual.

Embora esta pesquisa foque nas mulheres, Motta, Araújo e Silva (2021) mostram a

importância do uso do termo “pessoas menstruantes”, reconhecendo que homens

trans, pessoas não-binárias e de gênero neutro também menstruam (Baumgarten,

2021).

As mulheres residem nos mais diversos bairros de Joinville: 44 moram no

distrito norte, 34 residem no distrito centro e 16 representam o distrito sul. A maioria

das participantes moram nos bairros mais nobres da cidade, ou seja, o questionário

pode não ter alcançado as regiões mais periféricas de Joinville. O conceito de

periferia abrange as localidades distantes dos centros urbanos e que abrigam

pessoas de baixa renda (Cerqueira, 2010). Considerando isso, a vulnerabilidade

menstrual é acentuada nessas regiões, onde a ausência de recursos, de

infraestrutura e de capacidade de realizar higiene íntima é muito mais evidente

(Marques, 2022).

Com idades variando de 18 a 57 anos, pôde-se analisar que 24 mulheres

(25,5%) têm menos de 25 anos, 25 (26,6%) mulheres têm entre 25 e 35 anos, 32

(34,1%) têm entre 36 e 45 anos e 13 (13,8%) têm mais de 45 anos. Ou seja,

aproximadamente, metade das participantes têm até 35 anos e a outra metade,

acima de 35 anos. Segundo o IBGE (2024), a idade reprodutiva das mulheres é dos

15 aos 49 anos e houve um considerável aumento de partos em mulheres com mais

de 30 anos.

Quanto à cor da pele, 82 (87,2%) mulheres consideram-se brancas, 11

(11,7%) negras (declaradas pretas e pardas) e 1 (1,1%) amarela. Embora a cidade

em questão seja de colonização alemã, há muitas pessoas negras em Joinville,

representando 23,6% da população (IBGE, 2022). A vulnerabilidade social extrema

na qual muitas mulheres negras se enquadram tem impactos importantes sobre a

saúde e o acesso aos serviços (Goes et al., 2020). Estudos sobre atividades

domésticas, mercado de trabalho e cuidados revelam que as mulheres negras

brasileiras encaram condições mais precárias em comparação com mulheres

brancas, segundo vários indicadores (Passos; Souza, 2020).
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Quanto à gestação, 35 (37,2%) nunca engravidaram e, considerando que

grande parte das entrevistadas têm entre 25 e 35 anos, o adiamento da maternidade

pode estar atrelado às aspirações das mulheres no mercado de trabalho. Este

fenômeno está mais presente em mulheres brancas, com mais estudos, solteiras e

residentes em áreas urbanas (Cunha; Rosa; Vasconcelos, 2022). Quanto ao número

de gestações, 32 (34%) engravidaram apenas uma vez, 20 (21,3%) engravidaram

duas vezes, 4 (4,3%) engravidaram 3 vezes e 3 (3,2%) engravidaram mais de três

vezes. Destas mulheres, 37 (39,4%) não têm filhos vivos, 37 (39,4%) têm um filho

vivo, 17 (18,1%) têm dois filhos vivos, 1 (1,1%) têm três filhos e 2 (2,1%) têm mais

de três filhos. Como 32 mulheres engravidaram apenas uma vez e 37 têm um filho

vivo, nota-se que 5 (5,4%) mulheres tiveram aborto (espontâneo ou provocado) ou

óbito do filho. O estudo de Cardoso, Vieira e Saraceni (2020) evidencia que entre

2008 e 2015, anualmente, foram registrados aproximadamente 1600 abortos legais

pagos pelo SUS, além de 200 mil internações relacionadas a abortos, não sendo

possível diferenciar entre abortos provocados ou espontâneos. Já no que se refere à

mortalidade infantil e fetal, o IBGE (2022) mostrou uma taxa de 12,59 óbitos para

cada mil nascidos vivos em 2022. No município de Joinville, essa taxa foi de 6,54.

Sobre a situação conjugal, 43 (45,7%) mulheres são casadas, 33 (35,1%)

solteiras, 15 (16%) em união estável, 3 (3,2%) são divorciadas e nenhuma é viúva.

Sobre o nível de escolaridade, 59 mulheres (59,6%) têm o ensino superior

completo, 23 (24,5%) têm ensino superior incompleto, 13 (13,8%) têm o ensino

médio completo e 2 (2,1%) têm o ensino médio incompleto. Estas mulheres

apresentaram grande variabilidade quanto à profissão/ocupação, citando cargos

relacionados à administração, analistas, assistentes sociais, cabeleireiras,

contadoras, costureiras, donas de casa, empresárias em geral, enfermeiras,

engenheiras, estudantes, fisioterapeutas, gerentes, operadoras de caixa,

professoras, psicólogas, recepcionistas, técnicas de enfermagem e vendedoras.

Consequentemente, a renda familiar mensal destas mulheres também apresenta

grande variação: 13 mulheres apresentam renda familiar mensal de até R$ 2.000,00,

24 mulheres entre R$ 2.000,00 e R$ 5.000,00, 32 mulheres arrecadam acima de R$

5.000,00 até R$ 10.000,00 e 21 mulheres apresentaram renda familiar mensal entre

R$ 10.000,00 e R$ 20.000,00. Quatro mulheres optaram por não responder.

Novamente, ao analisar estes dados, percebe-se que o estudo abrangeu mulheres

em boa situação econômica, pois mulheres mais vulneráveis (com renda familiar de
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até R$2.000,00) representam a minoria respondente da pesquisa.

Todas as mulheres responderam que em suas casas há água encanada para

realizar higiene. Destas, 64 (68,1%) afirmam que apenas uma pessoa, em suas

casas menstruam (elas mesmas), 23 (24,5%) afirmam que duas pessoas

menstruam, 5 (5,3%) afirmam que três pessoas menstruam e 2 (2,1%) afirmam que,

em suas residências, 5 pessoas menstruam.

Quanto à idade em que tiveram a primeira menstruação, 32 (34%) mulheres

afirmam que a menarca aconteceu aos 12 anos, 21 (22,3%) menstruaram pela

primeira vez aos 13 anos, 15 (16%) mulheres aos 11 anos, 12 (12,8%) mulheres

aos 14 anos, 5 (5,3%) mulheres aos 15 anos, 5 (5,3%) mulheres aos 9 anos, 2

(2,1%) mulheres aos 10 anos, 1 (1,1%) mulher aos 16 anos e 1 (1,1%) mulher

menstruou pela primeira vez quando tinha mais de 16 anos.

De acordo com o estudo de Oliveira (2019), a idade da menarca da maioria

das brasileiras é abaixo de 12 anos e o excesso de peso mostrou ser uma variável

importante que colabora com a menarca precoce. Outro estudo aponta que 42% das

mulheres participantes tiveram a menarca entre 8 e 12 anos e apenas 1%

menstruaram pela primeira vez após os 17 anos (UNICEF, 2021).

A seguir, são apresentados os tipos de absorventes que as mulheres utilizam

(nesta pergunta, poderiam escolher mais de uma opção):
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Gráfico 1 - tipos de absorventes utilizados

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Quanto ao tempo de duração da menstruação, independente da cor ou fluxo

que esteja, 31 (33%) mulheres responderam que menstruam por cinco dias, 25

(26,6%) menstruam por quatro dias, 15 (16%) mulheres menstruam por seis dias, 10

(10,6%) sangram por três dias, 8 (8,5%) mulheres menstruam por mais de seis dias,

4 (4,3%) menstruam por apenas dois dias e 1 (1,1%) optou por não responder esta

questão. Esses resultados confirmam o que se encontra na literatura: os ciclos

menstruais, em média, duram 28 dias e o sangramento acontece por 5 a 7 dias,

podendo variar a cada ciclo (Brasil, 2024). O Fundo de População das Nações

Unidas (UNFPA) (2023), curiosamente, mostra que foi a partir desses dados que a

Organização Mundial da Saúde (OMS) decidiu a data do Dia Internacional da

Dignidade Menstrual: 28 de maio. O número 28 representa a média de dias do ciclo

menstrual e 5 é a média de dias que dura a menstruação (por isso o quinto mês do

ano).

Das mulheres participantes da pesquisa, 30 (31,9%) trocam o absorvente

quatro vezes ao dia, 23 (24,5%) trocam 3 vezes ao dia, 20 (21,3%) trocam cinco

vezes por dia, 12 (12,8%) trocam apenas duas vezes ao dia, 4 mulheres trocam seis

vezes ao dia, 4 mulheres trocam de absorvente mais de seis vezes ao dia e 1
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mulher optou por não responder.

Sobre métodos de contenção hormonais, o uso de anticoncepcionais para

inibir a menstruação é representado no gráfico 2:

Gráfico 2 - Métodos de contenção menstrual

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Optei por tomar a injeção para não menstruar há muitos anos, antes mesmo
da primeira gravidez há mais de 15 anos, e foi justamente em razão de
todos os sintomas que interferem na nossa vida. Me sinto muito confortável
e segura em não querer mais menstruar (M2).

Já sobre os sintomas da menstruação, a grande maioria das mulheres

(95,7%) sentem ao menos um sintoma e a cólica é o mais comum, afetando 63

mulheres (67%), como mostra o gráfico 3:
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Gráfico 3 - Sintomas da menstruação

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

2. Meios de acesso à informação relacionada à saúde menstrual
O próximo gráfico mostra os meios de comunicação pelos quais essas

mulheres já receberam algum tipo de informação sobre saúde menstrual (nesta

pergunta, poderiam escolher mais de uma opção):
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Gráfico 4 - Meios de acesso à informação sobre saúde menstrual

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Analisando as respostas, constata-se que as redes sociais tornaram-se o

meio de comunicação mais utilizado para obter informações sobre saúde menstrual,

seguido de conversas entre amigas.
A informação precisa ser passada desde a infância. Eu menstruei com 9
anos e não sabia o que era, fiquei uma semana sem contar pra ninguém
com medo do que poderia ser. A informação liberta! Conscientizar os pais,
as meninas, as mulheres sempre com esse assunto tão importante que
acontece todo mês nas nossas vidas e não é muito falado… ainda tem
muito tabu por trás, e todos devem ter a dignidade de ter seu absorvente
mensalmente porque é muito constrangedor para uma mulher não ter
acesso à informação e ao absorvente (M18).

Acredito que a menstruação tem um papel fundamental na vida social e
subjetiva das pessoas que menstruam. Ela pode interferir positiva ou
negativamente em diversas esferas das nossas vidas, dependendo da
forma como as primeiras informações chegam quando somos adolescentes.
Então as primeiras informações são fundamentais. O ideal seria que esse
debate se estendesse para os ambientes profissionais (M75).

Para quem tem dinheiro e informação suficiente a menstruação atrapalha
pouco. Isso é bem diferente para mulheres que não têm acesso a boa
alimentação, absorventes e medicações eficientes para os sintomas.
Também é ruim para mulheres com acesso limitado à informação, que
acreditam que hormônios sintéticos melhoram sintomas, porém ficam com
efeitos colaterais como edema e enxaqueca e nem suspeitam que seja
devido ao anticoncepcional (M89).
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Motta e Brito (2022) citam que a educação menstrual engloba o vasto acesso

a informações sobre o ciclo menstrual, abordando as dimensões biológicas,

emocionais, sociais e de sustentabilidade. Em torno da menstruação existem muitos

mitos, dúvidas e desinformações e para mudar isso é necessária a busca por fontes

fidedignas de informações e repassá-las a outras pessoas fornecendo a verdade,

desconstruindo tabus e eliminando exageros, como se menstruar fosse algo ruim,

por exemplo (Bahia, 2023). Esse processo deve ocorrer por meio de diálogo livre e

com base em informações fundamentadas em evidências, e deve ser disponibilizado

para todos, porém, é de extrema relevância que meninas sejam introduzidas ao

tema antes da menarca (Motta; Brito, 2022).

Moreira (2021) afirma que há um atraso na educação menstrual dentro das

escolas, pois informações sobre esse tema são repassadas aos alunos no fim do

ensino fundamental e, neste período, a maioria das adolescentes já passaram pela

menarca. Deste modo, essas meninas têm de contar com a sorte de ter um familiar

ou amiga de confiança para poder orientá-las. Isso é evidenciado pelo estudo de

Acácio, Peixoto e Magalhães (2023), que mostra que o conhecimento popular sobre

o ciclo menstrual é genealógico, ou seja, é repassado de mães para filhas.

A pesquisa de Matos (2022) mostrou que adolescentes, tanto meninos quanto

meninas, apresentam visões errôneas e confusão quanto à menstruação, os quais

citaram que esse processo tem o intuito de causar dor, liberar os ovários e limpar o

útero, trazendo a ideia de que a menstruação é impura.

A Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, por meio do projeto

“Educação menstrual nas escolas” , é responsável por ir às escolas municipais de

bairros periféricos para realizar educação menstrual. Inicialmente, as participantes

do projeto capacitam os professores a ensinar sobre o ciclo menstrual e a sanar

questionamentos. O projeto também disponibiliza um curso online que ensina sobre

tipos, formas de coleta e de descarte de absorventes, hormônios e ciclo menstrual

(Oliveira, 2022).

Outro projeto foi criado por uma professora da Universidade Federal do Rio

Grande do Norte, intitulado “Mulheres em rede: dignidade menstrual e meio

ambiente”. O projeto é realizado por meio de rodas de conversas e palestras na

universidade e na comunidade com o apoio de profissionais da saúde, que abordam

temas como autoconhecimento e dignidade menstrual (Vitorino, 2022).
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Zilah et al. (2021) destacam que é imprescindível a oferta de informações e de

educação para conscientizar crianças e jovens sobre os processos fisiológicos pelos

quais seus corpos passam, para que desta forma a menstruação seja reconhecida

de forma apropriada: como um processo natural vivenciado pelas mulheres.

Ao serem questionadas se já procuraram algum serviço ou profissional de

saúde por questões relacionadas à menstruação, 52 mulheres (55,3%) responderam

que sim. Os principais motivos para que essas mulheres busquem atendimento

profissional são os sintomas menstruais, ciclo irregular e consultas de rotina. Poucas

foram as que relataram terem sido bem atendidas. A maioria denunciou em suas

falas situações de desrespeito, constrangimento, humilhação e desinteresse dos

profissionais de saúde. Os depoimentos mostram que as experiências positivas ou

negativas das mulheres independem do gênero do profissional que fez o

atendimento. Dessas, apenas 12 mulheres relataram ter tido experiências

agradáveis durante os atendimentos.

“Sinto que ainda falta muito pra chegarmos num nível de informação pra

população sobre a importância do ciclo menstrual e os sintomas que ele causa. As

consultas são muito superficiais, só perguntam se você menstrua todo mês” (M18).

“(Me senti) muito frustrada pois até mesmo profissionais de saúde já

chegaram a me constranger ou menosprezar meus sintomas” (M88).

“Não sinto que fui atendida de forma humanizada. Mesmo mulheres parecem

não ter empatia em relação a outras mulheres quando não vivem algo semelhante”

(M86).

A análise desses resultados mostra que a falta de humanização e interesse

dos profissionais de saúde durante os atendimentos coloca em risco a saúde das

mulheres, pois estas podem tomar decisões sozinhas sobre o uso de medicamentos

para amenizar sintomas e/ou anticoncepcionais orais. Isso é o que mostra o estudo

de Acácio, Peixoto e Magalhães (2023) por meio de um relato de uma mulher que

apresenta manifestações do climatério e que desconhece o significado deste

período, mantendo a automedicação para cada sintoma isolado. O estudo

evidenciou a necessidade de implementação de estratégias de saúde relacionadas

ao ciclo menstrual.

Ademais, Agra (2024) explica que em casos de endometriose, por exemplo, o

SUS enfrenta desafios para fornecer o tratamento de maneira adequada devido à

falta de especialistas, de medicamentos específicos, das longas filas de espera e da
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falta de abordagens multidisciplinares.

3. Influências da menstruação na vida profissional
Ao serem questionadas se a menstruação já as prejudicou no trabalho e/ou

aula em relação ao desempenho e participação, 58 (67,1%) mulheres responderam

que este fato já aconteceu e diante de tal situação, sentiram-se frustradas,

desamparadas ou desconcentradas. Algumas mulheres responderam que embora

sintam dor, automedicam-se e cumprem com suas obrigações. Das entrevistadas, 43

mulheres afirmam que já deixaram de ir à aula e/ou ao trabalho devido à dor

menstrual, e uma por falta de absorvente.

“Quase todo mês acontecia na minha adolescência. Tinha tanta cólica que

ficava deitada com bolsa de água quente e deixava de ir na escola” (M12).

“Durante provas e apresentações… é uma situação que me deixava frustrada

por não conseguir focar direito no que precisava” (M4).

“Algumas aulas de natação… horrível por querer ficar em casa e quando

perdia na competição acreditava ser a falta no treino” (M54).

“Normalmente deixo de ir no primeiro dia da menstruação, onde a dor é bem

intensa! Me sinto inútil e fraca por não suportar a dor “ (M82).

“Tenho crises de enxaqueca bem fortes nesse período e como sou professora

não consigo desempenhar o meu papel nessas condições“ (M84).
Mulheres têm capacidade imensa de fazer melhor o que qualquer homem
faz, porém há dias em que a produtividade é interrompida por consequência
da mudança hormonal no período menstrual, a qual os homens não
entendem e acabam entendendo que é por falta de comprometimento. M48

“Aceitei que não tem muito que fazer para mudar a situação e faço o que

precisa da mesma forma… tomo remédio e toco a bola pra frente” (M12).

“Inúmeras vezes me senti em desvantagem por precisar desempenhar

trabalhos menstruada lidando com dores quase insuportáveis enquanto colegas

homens não tinham esse problema“ (M86).

“(...) desconforto em reuniões que duravam muito tempo, e não poderia

interromper uma apresentação para ir ao banheiro” (M6).
(...) E todo mês tudo se repete. Sinto que a gente perde um pedaço da vida
em função disso. Mas é natural, é uma questão da nossa natureza. Eu
acredito que deveria haver mais acolhimento desse tema, maior
compreensão por parte da sociedade que nem sempre nosso rendimento
será bom nesta época do mês (M45).

Esses resultados também são evidenciados no estudo de Moraes et al.
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(2019), em que as mulheres relatam incapacidade para trabalhar, tendo até mesmo

que se ausentar devido aos sintomas e ao alto fluxo menstrual.

As mulheres destacam as diferentes formas de vivenciar o período menstrual

em um local de trabalho predominantemente feminino ou masculino. Por outro lado,

o diálogo, sinalizando que está no período menstrual, pode contribuir positivamente

na experiência desse processo no local de trabalho.

“Ocasionalmente, em virtude das crises de enxaqueca que tenho nesse

período. Trabalho em contextos quase 100% femininos, então na maioria das vezes

me senti compreendida. Mas entendo que este é um cenário privilegiado” (M24).

“No período menstrual é muito difícil se relacionar no ambiente do trabalho,

principalmente no lugar em que executo as minhas funções pois aqui o ambiente é

80% masculino” (M78).
Na verdade, a menstruação nunca foi algo vergonhoso pra mim, entendo
que é um privilégio da mulher menstruar e poder gerar vidas. Então quando
estou menstruada costumo avisar e tenho a colaboração de todos,
compreensão de que vou estar mais quieta, não vou me esforçar tanto
fisicamente... me sinto privilegiada e cuidada (M83).

“Penso que a conquista no Distrito Federal de licença menstrual é algo que

deve ser aplicado a todo o país” (M62).

O desconforto menstrual pode interferir no trabalho, apresentando índices

significativos de absenteísmo e redução da produtividade (Silva et al., 2019). A Lei

Complementar n° 1032/2024 foi promulgada pela Câmara Legislativa do Distrito

Federal, garantindo às servidoras públicas licença menstrual por até três dias em

casos de sintomas graves e após anuência da medicina ocupacional (Distrito

Federal, 2024). Este projeto é factível ao considerar os aspectos históricos da

mulher na sociedade e ao analisar a menstruação como um processo fisiológico

intrínseco às trabalhadoras, porém, o consentimento da licença pode ser instável

visto que a intensidade dos sintomas menstruais variam conforme a individualidade

e ciclo menstrual de cada mulher, tornando inviável a aferição da intensidade dos

sintomas. Além disso, a licença menstrual pode causar futuras discriminações

durante a contratação de mulheres, colocando em risco seus direitos sociais

conquistados historicamente com muita luta (Silva; Oliveira, 2020).

4. Influências da menstruação na vida social
As mulheres relataram que a menstruação influencia significativamente em
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sua vida social.
Por mim, não menstruava nunca mais pois ela interfere em tudo na minha
vida, principalmente no meu desempenho nas coisas diárias, no trabalho,
relacionamentos pessoais. Ter que trabalhar, cuidar de casa e filhos com
dores e com desconforto pela menstruação em si tem sido momentos de
estresse (M87).

Sobre as atividades de lazer, 62 (66%) mulheres já deixaram de realizar essa

prática por estarem menstruadas, principalmente ir à praia ou piscina. O motivo

desta privação, segundo as participantes, foram fortes dores (cólica e enxaqueca,

principalmente) ou por medo de vazamentos e constrangimentos:

“Algumas vezes precisei ficar em casa por conta da intensidade do fluxo não

permitir que eu saísse de casa sem vazamentos. Também já saí de casa e tive

vazamento e virei chacota por homens que nunca passaram por isso” (M86).
Quando eu não usava anticoncepcional minha menstruação era
extremamente desregulada e fluxo extremamente intenso. Estava em um
passeio com a família do meu namorado e começou a vazar muito e não
tinha papel no banheiro de um restaurante que vimos, vazou na calcinha e
no shorts, tivemos que ir embora pra casa por conta dessa situação. Chorei
horrores porque fico mais sensível e me senti muito culpada por estar
estragando um passeio e termos que ir embora por minha causa. (...) Se é
férias e minha família quer ir à praia, eu preciso ver algum jeito de ir em
praia que tenha um banheiro acessível para trocar o OB, ou algum lugar que
eu possa trocar. Me sinto mal pois parece que estou atrapalhando… Ah, e
sempre que vou pra algum lugar que vou ficar mais tempo eu uso OB pra
dormir todas as noites, porque mesmo com o anticoncepcional eu ainda
tenho um fluxo muito forte e tenho medo que vaze (M57).

O acesso às condições adequadas de higiene durante a menstruação é

fundamental para que as mulheres mantenham a dignidade e a saúde. A falta de

banheiros adequados para a troca de absorventes, de um local adequado para o

descarte dos itens usados e de água e sabão representam sérios desafios às

mulheres no que se refere ao manejo saudável da menstruação (UNICEF, 2021).

Além disso, por não encontrar condições de realizar a higiene menstrual, muitas

mulheres retém a urina por longos períodos, o que pode causar infecções urinárias e

outros problemas de saúde (UNICEF, 2021). Condições sanitárias precárias

resultam principalmente em problemas ginecológicos em adolescentes, tem-se

observado um predomínio de infecções causadas por falta de higiene menstrual

(Nnennaya et al., 2021).

Um estudo realizado com acadêmicas de um curso de enfermagem mostrou

que os sentimentos de vergonha, tensão ou de estar atrapalhando por estar

menstruada interferem nos relacionamentos com a família e nas relações sociais

(Daronco; Muller; Arruda, 2024).
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Mundim, Souza e Gama (2021) relatam que várias crenças e tabus estão

começando a ser desmistificados lentamente e as mulheres estão passando a ter

mais autonomia, considerando suas particularidades. Ao ter mais conhecimentos

sobre o ciclo menstrual, as mulheres ganham mais confiança e segurança quanto a

esse processo. Por outro lado, o peso desse tabu passa a diminuir somente quando

há uma abertura à discussão desse tema.

“(Me senti) constrangida, pois precisei explicar que o motivo da minha

ausência era devido à menstruação” (M56).

Além dessas situações causarem sentimentos de frustração, chateação,

desânimo e irritação, algumas mulheres relatam que se isolam ou sentem-se

deslocadas nesses momentos.

Outras mulheres, por outro lado, não se incomodam com tal situação,

considerando este momento de recolhimento como um autocuidado:

“Já deixei de ir à praia, piscina, festas, pois no período não me sinto bem

fisicamente para fazer atividades agitadas. Me senti bem pois estava priorizando o

meu bem estar, a saúde do meu corpo” (M83).

“(Deixei de ir) muitas vezes. Não interfere no meu psicológico. A gente deixa

de ir a esses lugares por outros motivos também” (M45).

“Sinto que faz parte da vida e do ciclo, se respeitarmos nosso corpo no outro

dia estaremos bem” (M89).

Sobre a prática de esportes, 60 mulheres (63,8%) afirmam que já deixaram

de lado suas atividades por estarem menstruadas, principalmente por conta dos

sintomas e desconforto.

“(Deixei de praticar) musculação, devido ao mal estar de estar com

absorvente” (M7).

“Normalmente nos primeiros dias da menstruação porque sinto as pernas e

lombar cansadas, pesadas” (M81).

Santos (2021) mostrou diferença nos níveis de força e desempenho durante

as fases do ciclo menstrual, e é na fase lútea, durante os sintomas pré-menstruais,

que o corpo feminino tem maior percepção de esforço e necessita de mais força

para executar os exercícios. De forma semelhante, Rutenberg, Cezne e Vidal (2022)

na qual as mulheres que não utilizam contraceptivos orais sentem um forte efeito

dos sintomas menstruais durante os treinos de força, apresentando uma importante

queda no desempenho durante as fases lútea e menstrual.
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A maioria das mulheres (63,8%) não encontram impeditivos para atividades

sexuais durante o período menstrual. Apenas 27 mulheres (28,7%) relatam que a

menstruação já interferiu em suas relações afetivas e sexuais. Duas mulheres

(2,1%) referiram não ter vida sexual ativa e uma mulher (1,1%) não quis responder.

Foi possível perceber que, em alguns casos, as mulheres evitam e, em outros, os

parceiros também evitam relações durante esse período.

“Fico extremamente sensível e irritada e isso atrapalha meus

relacionamentos” (M76).
Todos os meses [sente que a menstruação afeta sua vida amorosa]. Não
consigo imaginar quantas vezes. Me sinto incompreendida pelo meu
parceiro. Ele respeita na questão sexual e nunca questionou, mas na parte
comportamental eu acho que os homens nunca entenderão o que é, para
nós, esta fase do mês (M45).

“Parece que (ao) estar menstruada, se cria uma barreira para o parceiro se

aproximar.“ (M35).

“Meu esposo não se importa com o sangue desse período, então costumo ter

relações normalmente… no chuveiro normalmente, porque eu me incomodo com o

sangue mas não sinto dor, nem me inibe de ter vontade e prazer “ (M83).

“Atualmente, por estar em um relacionamento longo isso não é tabu, porém

na época de solteira evitava ‘dates’ estando menstruada. Porém, isso não afetava

grandemente, apenas uma remarcação” (M89).

Quanto às brincadeiras preconceituosas, 43 mulheres (45,7%) afirmam que já

vivenciaram piadas por estarem no período pré-menstrual ou menstruadas, inclusive

em ambientes familiar e de trabalho, influenciando negativamente em suas relações

sociais. Tais experiências trazidas por essas mulheres reforçam o quão importante é

falar amplamente sobre a temática, desmistificando tabus e preconceitos.

“Ouvi de familiares que eu não poderia ir junto em passeios de família pois eu

iria sujar de sangue os lugares” (M86).

“Na adolescência os meninos espalhavam a notícia de quando as meninas

ficavam ‘mocinha’” (M72).

“Piada sobre estar de TPM, nervosa, irritada” (M63).

”Falas como ‘é só segurar a menstruação’ e ‘cólica nem é tão forte, um chute

nas partes baixas que dói de verdade’”(M85).

“Se estou revoltada com alguma situação, algumas pessoas relacionam com

TPM ou estar menstruada ou que estar muito indisposta durante o período menstrual
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é frescura” (M27).

“Na adolescência. E eu fazia (piadas) também, até que uma colega da

mesma idade me chamou a atenção, que isso não se brinca pois é constrangedor”

(M89).
Atualmente, podemos perceber de forma explícita o quanto a sociedade
continua tratando o período menstrual como uma doença contagiosa, não
apenas os homens, mas mulheres também. Não podemos comentar sobre o
assunto que todos se sentem desconfortáveis, como se fosse algum tabu.
Sem falar que quando uma mulher esquece seu absorvente e pede para
outra, o absorvente é entregue como se fosse algum tipo de substância
ilegal, procura-se esconder de todos o fato de você precisar trocar ele
(M56).

Miranda e Fernandes (2020) afirmam que, desde a menarca, as mulheres são

influenciadas a se comportar de forma “apropriada” enquanto estão menstruadas,

mantendo esse processo ainda como um tabu. Esse fato é evidenciado em práticas

como esconder o fato de estar menstruada e utilizar outros apelidos para nomear a

menstruação. Assim, foram criadas expressões que suavizam o termo “estar

menstruada” como “estar de chico” ou “estar naqueles dias”, vinculando esse

processo fisiológico e natural a algo pejorativo (Mundim; Souza; Gama, 2021).

Por muitos anos, a menstruação foi um assunto abordado somente entre

amigas ou entre mães e filhas e essa censura refletiu em vários mitos e crenças que

se estenderam por diversas gerações. Esses estigmas são a consequência da falta

de informações referentes ao processo menstrual (Nascimento, 2022).

Espera-se que com conhecimentos sobre o ciclo menstrual, a educação

menstrual ajude a desmistificar tabus e crenças e a diminuir constrangimentos e

estresses, além de promover empoderamento às mulheres e um comportamento

mais respeitoso vindo de meninos e homens (UNICEF, 2021).

5. Influências da menstruação na vida econômica
Segundo o relato das participantes, a cada menstruação, o valor que essas

mulheres gastam com absorvente (ou com outros meios de conter o sangramento)

varia de R$ 5,00 a R$ 68,00. Algumas destacaram os benefícios em investir em

meios reutilizáveis, sendo sustentáveis, econômicos e ecológicos. As desvantagens

destes métodos consistem no desconforto das trocas e lavagens dos coletores em

banheiros públicos pequenos.

“R$ 60,00, aproximadamente, para compra de pacotes maiores, por questão

de economia” (M74).
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“As calcinhas têm longa duração (cerca de 100 lavagens) e custam, em

média, R$90,00 cada. Numa estimativa muito grosseira, diria que menos de R$10,00

por ciclo” (M24).

“Uso coletor, comprei por aproximadamente cem reais, já faz um ano” (M20).

Motta e Brito (2022) afirmam que no Brasil ainda não existe uma política

nacional consolidada no contexto de higiene menstrual, principalmente devido à falta

de representação política que limita discussões mais abrangentes sobre essa

questão no âmbito público. Por outro lado, observa-se um aumento das políticas de

fornecimento de absorventes às meninas e mulheres que se encontram em situação

financeira inadequada. Em março de 2023, o governo federal criou o Programa

Dignidade Menstrual que busca distribuir absorventes gratuitos às mulheres em

situações de vulnerabilidade, criar ações de educação menstrual, promover escuta

qualificada em unidades de saúde, diminuir a desigualdade de gênero e estimular o

autocuidado considerando os efeitos menstruais (Brasil, 2024).

Com relação a limitações financeiras, 9 (9,6%) mulheres que responderam ao

questionário afirmaram que já deixaram de comprar absorvente por não ter

condições financeiras e destas, 5 afirmam que foram várias vezes que isso

aconteceu.

“Na falta substituí por papel higiênico ou toalhinhas, mas nunca faltei a aula

por causa disso” (M83).

“Usava panos, meias velhas…” (M48).

Considerando o uso de outros objetos para conter o sangue, é importante

também observar a realidade de mulheres de comunidades precárias, em situação

de rua e privadas de liberdade que constantemente encaram a escassez de atenção

às suas necessidades particulares e, muitas vezes, utilizam outras opções para

substituir os absorventes, como o miolo de pão amassado na forma de um

absorvente interno e inserido na vagina para realizar a função de absorver o fluxo

(Zilah et al., 2021).

Situações em que ocorre a ausência de informações sobre menstruação, de

acesso a produtos menstruais e de infraestrutura apropriada para garantir a higiene

menstrual definem a pobreza menstrual (UNFPA, 2023), que age como um obstáculo

para alcançar a igualdade de gênero (Bahia, 2021).

De todas as participantes, apenas 4 (4,3%) afirmaram que já receberam

absorventes por meio de doações de amigas, do governo estadual, de parentes e de
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escolas de educação de jovens e adultos. Este resultado se dá porque a maioria das

participantes relatou boa renda mensal e poucas citaram viver em situações de

pobreza menstrual.

Um estudo realizado em capitais e cidades médias das cinco regiões

brasileiras, constatou que mais da metade das meninas de 14 a 19 anos nunca teve

a oportunidade de realizar uma consulta com ginecologista e dessas, quase 70%

recebem menos de um salário mínimo e não possuem acesso aos cuidados básicos

de saúde nesse aspecto, ressaltando as desigualdades enfrentadas pelas camadas

mais pobres da sociedade (Plan International, 2021).

Além disso, de acordo com o Instituto Trata Brasil (2022), a falta de acesso à

água tratada ou de abastecimento regular afeta uma em cada quatro brasileiras.

Adicionalmente, a quantidade de mulheres que vivem em residências sem coleta de

esgoto aumentou de 26,9 milhões para 41,4 milhões no período de 2016 a 2019,

representando um crescimento anual de 15,5% no total de mulheres brasileiras

afetadas por essa questão que impede o manejo adequado da higiene menstrual.

Considerando isto, Bahia (2023) frisa que uma mulher tem sua dignidade

infringida quando não vive o período menstrual de maneira satisfatória. É uma

questão crucial o direto à higiene menstrual, tanto para os direitos humanos quanto

para a saúde pública.
Como eu tenho condição de comprar absorvente e OB, é um pouco mais
tranquilo. Mas penso nas pessoas que têm um fluxo forte como eu e que
não possuem essas condições, que têm que usar pano ou sei lá… Se eu já
passei por situações constrangedoras tendo recursos, pensa quem não tem!
Deve ser horrível! Fico feliz que agora o governo tenha feito aquela ação de
distribuir absorventes gratuitos, porém penso que deveria ser mais amplo
porque, se eu não me engano, é pra quem ganha até 400 reais, e mesmo
se a pessoa ganha 600 (reais) ela tem dificuldade ainda de comprar esses
materiais… mas já é um avanço, finalmente (M57).

CONCLUSÃO

Foi possível alcançar os objetivos do estudo e constatar que a menstruação

interfere na vida profissional, social e econômica das mulheres. As falas das

participantes evidenciaram que o fato de menstruar interfere para a equidade de

gênero no âmbito profissional, pois no período menstrual muitas vezes não

conseguem apresentar o mesmo desempenho e produtividade que os homens,

restringe as mulheres de estarem em determinados ambientes de lazer, afetando

sua vida social, além do alto gasto mensal que desprendem para conter o fluxo
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sanguíneo. Deste modo, o estudo foi importante para evidenciar que a menstruação

influencia negativamente nas diversas áreas da vida das mulheres.

Essa pesquisa evidenciou que os principais meios de informação sobre

menstruação são as redes sociais e conversas entre amigas, mostrando assim, a

importância de se realizar educação em saúde dentro das escolas e também do

papel do enfermeiro em orientar as mulheres e elaborar projetos voltados à

população.

Os resultados desta pesquisa também mostraram a falta, por vezes, de

humanização e empatia dos profissionais de saúde durante o atendimento em

serviços de saúde, o que evidencia a necessidade desses profissionais em se

atualizar sobre o tema para poder assistir mulheres e meninas com um olhar amplo

e holístico.

Além disso, informações sobre a menstruação também devem ser

repassadas aos meninos e homens para que seja desmistificado o tabu que envolve

essa temática, promovendo respeito e empatia nos diversos ambientes, como nas

escolas, nos ambientes de trabalho e de lazer.

Embora os objetivos deste estudo tenham sido alcançados, a limitação deste

estudo consiste na boa situação econômica de suas participantes. Em sua maioria

moram em bairros nobres e esses fatos podem levar a um viés de estudo. Embora

representem a minoria, algumas mulheres relataram a falta de condições financeiras

para comprar absorvente e também o recebimento desses itens por meio de

doações. Talvez estudos realizados nas periferias consigam atingir essas meninas e

mulheres em situações de vulnerabilidade, e ampliar a ótica com relação à influência

da menstruação nesses contextos socioeconômicos.

É importante salientar, mais uma vez, que a pobreza menstrual não aborda

apenas a falta de condições financeiras para comprar itens de higiene menstrual,

mas também a ausência de informações corretas sobre o ciclo menstrual, a falta de

atenção que se tem com este tema e falta de condições dignas para o manejo da

menstruação; sendo todas essas situações encontradas no resultado desse

trabalho.

Este trabalho, em conjunto com novas abordagens relacionadas ao tema,

propicia a expansão de políticas públicas, de conscientização e de soluções que

visem o conforto menstrual, contribuindo para o bem-estar dessas populações e

para a redução da desigualdade de gênero.
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5 CONCLUSÃO

Com esta pesquisa, foi possível alcançar os objetivos do estudo e constatar

que a menstruação exerce influência em vários âmbitos da vida das mulheres. Deste

modo, é importante ressaltar que a menstruação não se refere apenas ao ato de

sangrar mas que também interfere na vida profissional, social e econômica das

mulheres. Este estudo também se mostrou relevante na intenção de desmistificar

tabus e preconceitos da sociedade quanto à menstruação.

O estudo evidenciou que os principais meios de informação sobre

menstruação são as redes sociais e conversas entre amigas, mostrando assim, a

importância de se realizar educação em saúde dentro das escolas e também do

papel do enfermeiro em orientar as mulheres e elaborar projetos voltados à

população.

Os resultados desta pesquisa também mostraram, por vezes, a falta de

humanização e empatia dos profissionais de saúde durante o atendimento em

serviços de saúde, o que evidencia a necessidade desses profissionais em estudar e

se atualizar sobre o tema para poder assistir mulheres e meninas com um olhar

amplo e integral, não apenas considerando o processo biológico da menstruação.

Além disso, informações sobre a menstruação também devem ser

repassadas aos meninos e homens para que saibam respeitar esse processo nas

escolas, nos ambientes de trabalho e de lazer, visto que essa pesquisa mostrou que

a maioria das mulheres já sofreram interferências menstruais no desempenho de

suas funções, durante atividades de lazer e práticas de atividades físicas, além de

terem vivenciado piadas preconceituosas por estarem no período pré-menstrual ou

menstruadas.

Quanto à caracterização das participantes, o estudo abrangeu mulheres com

melhor situação econômica, pois mulheres mais vulneráveis (com renda familiar de

até R$2.000,00) representam a minoria respondente da pesquisa. Além disso, a

maioria das participantes moram em bairros nobres de Joinville e esses fatos podem

levar a um viés de estudo. Embora representem a minoria, algumas mulheres

relataram a falta de condições financeiras para comprar absorvente e também o

recebimento desses itens por meio de doações.

É importante salientar, mais uma vez, que a pobreza menstrual não aborda

apenas a falta de condições financeiras para comprar itens de higiene menstrual,
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mas também a ausência de informações corretas sobre o ciclo menstrual, a falta de

atenção que se tem com este tema e falta de condições dignas para o manejo da

menstruação; sendo todas essas situações encontradas no resultado desse

trabalho.

Algumas sugestões de novas abordagens sobre esse tema seriam a

realização de entrevistas in loco em regiões periféricas, em unidades de saúde

públicas ou em unidades prisionais para conhecer melhor como a menstruação

impacta na vida dessas mulheres. Outro ponto interessante a ser abordado é o

impacto da menstruação na vida das adolescentes, considerando que, embora o

estudo tenha sido realizado com mulheres maiores de 18 anos, trouxe falas

correspondentes à pobreza menstrual vivenciada nessa etapa da vida, além de

sintomas mais intensos e a falta de conhecimento sobre o ciclo menstrual dentro das

escolas.

Este trabalho, em conjunto com novas abordagens relacionadas ao tema,

propicia a expansão de políticas públicas, de conscientização e de soluções que

visem o conforto menstrual, contribuindo para o bem-estar dessas populações e

para a redução da desigualdade de gênero.
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APÊNDICE A – Questionário sobre interferências da menstruação
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ANEXO A – Parecer Consubstanciado do CEP
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